

PARECER Nº
, DE
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 650, DE 2021
De inciativa do nobre Deputado Rafa Zimbaldi, o incluso Projeto de Lei nº 650, de 2021, objetiva tornar obrigatória a inclusão dos códigos QR nas embalagens dos produtos fabricados no Estado.

  A matéria esteve em pauta, nos termos regimentais, e recebeu 1 emenda, de autoria do Deputado Professor Walter Vicioni.
Seguindo o curso do processo legislativo correspondente, a propositura fora distribuída para as Comissões de Constituição, Justiça e Redação, Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, e Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para sua análise nos aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito, e no aspecto orçamentário.
Na Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o projeto recebeu parecer favorável da Deputada Marta Costa, entendendo que a matéria reúne condições de ser aprovada, assim como favorável o parecer quanto à Emenda nº 01, já apresentada ao texto da matéria.

No trâmite de seu transcurso, fundamentada nas regras do nosso Regimento Interno, vem o Projeto de lei nº 650, de 2021, a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, onde fomos designadas a prolatar parecer no aspecto do mérito do texto em comento.
A proposta consubstanciada na propositura, sem dúvida alguma, nos afigura de plena  oportunidade e alcance social, na medida em que garante ao consumidor, através do Código QR inseridos nas emba lagens, o pleno acesso à todas as informações concernentes ao produto ofertado, garantia essa estabelecida em nossa Carta Magna Federal e na Lei de Defesa do Consumidor (Lei Federal nQ 8.078/90, com alterações posteriores), especialmente o princípio do acesso às informações, e a total acessibilidade no tocante ao processo de fabricação da mercadoria.

A Emenda de nº 01, propugnada pelo Deputado Walter Vicioni, readequa o texto do projeto para estabelecer a faculdade da inserção do QR Code nos produtos fabricados no Estado de São Paulo, na medida em que tal disciplina, conforme seu autor, demanda de regulação  federal, assim como a fixação de penalidades quanto à inobservância dos ditames da lei, cuja competência é do Poder Executivo.

Ante o exposto, nos estritos termos do que compete a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor opinar, nosso parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 650, de 2021, e à Emenda nº 01, a ele oferecida.
Sala das Comissões, em
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